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As opiniões e os entendimentos externados nos artigos, na jurisprudência comentada e no 

parecer são de responsabilidade exclusiva dos autores, não se confundindo com o adotado 

pelo Conselho Editorial, Comissão Editorial ou pela instituição Procuradoria Geral do 

Estado do Paraná.

Todos os textos aqui publicados foram aprovados pelo sistema ‘double blind peer 

review’ por dois professores membros do Conselho Editorial, sem interferência da 

Comissão Editorial. 



Apresentação

Após mais uma seleta análise do Conselho Editorial da Revista “Direito 

do Estado em Debate”, publicação oriunda da Procuradoria do Estado do 

Paraná, com o auxílio da Comissão Editorial do supracitado periódico, com 

grande satisfação, apresentam-se os trabalhos acadêmicos eleitos para a edição 

referente ao edital de chamamento do ano de 2012.

O ecletismo dos textos demonstra mais uma vez a apreciação democrática 

do material encaminhado pelos diversos autores e referenda a qualidade das 

discussões jurídicas envolvendo o direito público em geral.

Em tempos de escassa produção acadêmica, este veículo transforma-se 

em  instrumento essencial para suscitar o debate e o aprimoramento de todos os 

operadores do Direito, fato esse aliado ao desejo de que sua apreciação promova 

a capacitação dos juristas em seus mais diversos graus e concepções.

Com essas considerações desejo a todos uma ótima leitura.

Curitiba, 17 de agosto de 2012.

Julio Cesar Zem Cardozo
Procurador-Geral do Estado do Paraná
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